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		  Registro em carteira conta tempo na aposentadoria Juizados reconhecem os per�íodos que n�ão est�ão no cadastro da

Previd�ência, mas t�êm registro do patr�ãoA TNU (Turma Nacional de Uniformiza�ç�ão), �última inst�ância de decis�ão dos

Juizados Especiais Federais, decidiu que o segurado do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) pode comprovar o per�íodo de

contribui�ç�ão s�ó com as anota�ç�ões que foram feitas na carteira de trabalho.O �órg�ão havia negado a aposentadoria de um

segurado do Mato Grosso, porque os pagamentos �à Previd�ência n�ão constavam no CNIS (Cadastro Nacional de Informa�ç�ões

Sociais). A TNU determinou, no entanto, que o INSS precisaria provar que as informa�ç�ões da carteira de trabalho n�ão eram

verdadeiras para negar o reconhecimento do tempo de contribui�ç�ão. Agora SP

Fator previdenci�ário: coeficiente atual reduz valor de aposentadorias de trabalhadores mais pobres, diz especialista  A

principal cr�ítica ao fator previdenci�ário �é que ele prejudica principalmente os trabalhadores pobres ou menos especializados. Isso

ocorre porque essas pessoas, al�ém de entrarem mais cedo no mercado, n�ão conseguem manter uma contribui�ç�ão regular para

a Previd�ência, um dos elementos levados em considera�ç�ão na defini�ç�ão do fator  � os outros s�ão a idade do segurado e a

expectativa de vida do brasileiro no momento da aposentadoria.Pela f�órmula do fator, quanto menor a contribui�ç�ão, maior �é a

redu�ç�ão da aposentadoria. Assim, esses trabalhadores, que representam a parcela mais fr�ágil do mercado de trabalho, se

aposentam ao final da vida com uma remunera�ç�ão menor do que recebiam durante a vida laboral. �O fator �é dr�ástico para

os trabalhadores �, critica o presidente da Associa�ç�ão Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Anfip),

�Álvaro S�ólon de Fran�ça. Segundo ele, a aplica�ç�ão do coeficiente reduz o valor das aposentadorias em 40% para os homens e

30% para as mulheres. �O objetivo inicial do fator previdenci�ário, que era eliminar as aposentadorias precoces, n�ão est�á sendo

atingido. Hoje as pessoas se aposentam e continuam trabalhando. O que advogamos �é idade m�ínima somada ao tempo de

contribui�ç�ão �, afirma S�ólon.Para ele, aumentar a idade m�ínima para se aposentar n�ão resolve.  �Isso n�ão seria justo

para aquelas pessoas que come�çam a trabalhar mais cedo. �S�ólon tamb�ém alerta para a necessidade de discutir se �é justo

as pessoas se aposentarem e continuarem trabalhando.  �Um dos benef�ícios gerados pela aposentadoria �é criar postos de

trabalho. Se as pessoas podem se aposentar e continuar trabalhando, voc�ê tamb�ém causa um problema para aqueles jovens que

tentam entrar no mercado de trabalho. � (Fonte: Jornal da C�âmara)

 Fator previdenci�ário: redutor n�ão incentivou trabalhador a adiar pedido de benef�ício  O reconhecimento do governo de que

o fator pouco influenciou a idade de aposentadoria dos segurados partiu do diretor do Regime Geral do Minist�ério da Previd�ência

Social, Rog�ério Costanzi, em audi�ência p�ública na C�âmara, em mar�ço. Segundo ele, a idade m�édia da aposentadoria pelo

INSS se estabilizou, desde 2002, em 54 anos entre os homens e em 51 anos entre as mulheres. O fator foi institu�ído em 1999 para

coibir as aposentadorias precoces.De acordo com Costanzi, os trabalhadores preferem se aposentar antes do tempo e continuar na

ativa para acumular o valor da aposentadoria e do sal�ário. Tamb�ém h�á casos de empregados na faixa dos 50 anos de idade que

n�ão conseguem recoloca�ç�ão no mercado de trabalho e acabam sendo empurrados para a aposentadoria precoce.Uma terceira

explica�ç�ão, apontada por deputados que participaram da audi�ência, �é o FGTS. Os aposentados podem sacar todo o dinheiro
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depositado no fundo no momento da concess�ão do benef�ício. Al�ém disso, os que retornam ao mercado de trabalho t�êm o

direito de sacar todo m�ês o valor que �é depositado pela empresa (8% do sal�ário). Essa possibilidade �é permitida por uma

decis�ão do Supremo Tribunal Federal (STF).Promessa -  �O fator nunca cumpriu o que prometeu �, diz o deputado Jo�ão Dado

(PDT-SP). Segundo ele, a simples constata�ç�ão do governo j�á �é motivo suficiente para acabar com esse mecanismo. O

parlamentar acredita que h�á espa�ço nas contas p�úblicas para suportar o fim do fator previdenci�ário.Segundo Dado, em 1995, o

governo gastava 56% da sua receita corrente l�íquida com pessoal. Em 2012, a previs�ão �é gastar apenas 30%. Essa diferen�ça

poderia ser usada para, entre outras coisas, cobrir eventuais despesas provocadas pelo fim do fator.  �Tem dinheiro, o que importa

�é a prefer�ência: a quem importa destinar estes recursos �, afirma Dado. (Fonte: Jornal da C�âmara)

 Fator previdenci�ário: C�âmara e governo discutem alternativa para redutor da aposentadoria  Treze anos depois de entrar

em vigor em meio a muita pol�êmica, o fator previdenci�ário pode estar chegando ao fim. Deputados e governo buscam um acordo

que permita votar, ap�ós as elei�ç�ões municipais, o Projeto (PL 3.299/2008) que acaba com o mecanismo usado na concess�ão de

aposentadoria por tempo de contribui�ç�ão.O governo concorda com a substitui�ç�ão do fator previdenci�ário pela regra 95/85, mas

em troca quer a aprova�ç�ão da idade m�ínima para a aposentadoria e n�ão concorda com a retroatividade do fim do fator, ou seja,

os que se aposentaram com as regras atuais n�ão se beneficiariam com a sua extin�ç�ão.As mudan�ças nas regras

previdenci�árias seriam feitas por meio de uma emenda substitutiva durante a vota�ç�ão do projeto no Plen�ário da C�âmara.

Segundo o Executivo, a emenda reduziria o impacto fiscal provocado pelo fim do fator previdenci�ário.  Atua�ç�ão do relator  O

deputado Roberto Santiago (PSD-SP), vice-presidente da Uni�ão Geral dos Trabalhadores (UGT) e que integra a c�âmara de

negocia�ç�ões para destravar o tema, apresentou relat�ório favor�ável e aprovado por unanimidade na comiss�ão especial,

permitindo que o projeto avan�çasse e chegasse ao plen�ário. Agora, o parlamentar negocia sua vota�ç�ão.O acordo se encaminha

para a aprova�ç�ão da f�órmula do ministro do Desenvolvimento Agr�ário, chamada de  �regra 95/85 �, que estabelece que o

trabalhador poder�á se aposentar quando o somat�ório da idade e do tempo de contribui�ç�ão for de 95, para homens, e 85, para

mulheres.Por exemplo, o homem poder�á requerer a aposentadoria quando tiver 60 anos de idade e 35 de contribui�ç�ão.

Atualmente, para evitar que o fator reduza a aposentadoria, um homem de 60 anos precisa ter 40 anos de contribui�ç�ão ao

INSS.Para os parlamentares, a regra 95/85 �é a que obteve o maior consenso at�é agora entre as dezenas de projetos que

tramitam na C�âmara e no Senado sobre o fim do fator, e por isso tem maior chance de ser aprovada.

Veto O fim do fator previdenci�ário j�á foi aprovado pelo Congresso em 2010. Durante a vota�ç�ão da Medida Provis�ória 475/2009,

que reajustava as aposentadorias (transformada na Lei 12.254/2010), os parlamentares aprovaram uma emenda que acabava com o

fator a partir de 1�º de janeiro de 2011. O dispositivo, no entanto, foi vetado pelo ent�ão presidente Lula. (Assessoria deputado

Roberto Santiago)

 Fator previdenci�ário: nova aposentadoria ainda depende de acordo   �O fator previdenci�ário �é uma prioridade, �é uma

injusti�ça com os trabalhadores brasileiros �, reconhece o presidente da C�âmara, Marco Maia.  �Mas ainda estamos buscando

entendimento, acordo com o governo, com o Minist�ério da Previd�ência, com as centrais sindicais para encontrar modelos

ben�éficos aos trabalhadores. �O diretor do Regime Geral de Previd�ência do Minist�ério da Previd�ência, Eduardo Pereira,

afirma que ainda n�ão h�á acordo sobre o fator 95/85.  �N�ão temos posi�ç�ão definida. O fator �é um ponto de partida, mas

acredito que n�ão deve ser aprovado exatamente da forma como est�á no projeto. Achamos que esse par�âmetro �é pouco baixo.

Poderia ser mais alto. �J�á o presidente da Associa�ç�ão Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Anfip),

�Álvaro S�ólon de Fran�ça, defende a vota�ç�ão imediata da proposta.  �Entendemos que o fator 85/95 poder�á ser votado na

C�âmara, depois do segundo turno das elei�ç�ões municipais �, aposta.Nos �últimos quatro anos, mais de 44 mil pessoas

entraram em contato com a C�âmara para pedir o fim do fator previdenci�ário.Refor�ços  � Apesar da falta de acordo, o debate na

C�âmara sobre o fim do fator previdenci�ário (PL 3299/08) ganhou dois refor�ços neste ano. O primeiro veio do reconhecimento,
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feito pelo pr�óprio governo, de que o mecanismo n�ão cumpriu seu objetivo principal de postergar a aposentadoria dos trabalhadores

do INSS.O segundo partiu do Tribunal de Contas da Uni�ão (TCU), que em um ac�órd�ão publicado no in�ício de agosto afirmou

que a melhoria das contas da Previd�ência Social depende mais de um combate �à sonega�ç�ão e �à inadimpl�ência do que �à

aplica�ç�ão de mecanismos de restri�ç�ão de acesso aos benef�ícios, como o fator previdenci�ário.A perda de receita provocada

pela sonega�ç�ão e inadimpl�ência chegou R$ 139,2 bilh�ões em 2009, ano em que a auditoria do TCU se baseia. O valor �é a

soma de R$ 117,6 bilh�ões de sonega�ç�ão e R$ 21,6 bilh�ões de inadimpl�ência.Para se ter uma dimens�ão deste n�úmero, ele

�é mais do que o dobro do superavit prim�ário do setor p�úblico obtido em 2009 (R$ 64,8 bilh�ões) e tr�ês vezes superior ao deficit

da Previd�ência do trabalhador da iniciativa privada naquele mesmo ano, que foi de R$ 42,9 bilh�ões.O n�úmero levou o TCU a

recomendar ao Executivo a ado�ç�ão de a�ç�ões priorit�árias de combate �à sonega�ç�ão e inadimpl�ência.Para o deputado

Chico Alencar (Psol-RJ), o maior problema da Previd�ência est�á na gest�ão de recursos, e n�ão em deficits.  �H�á um mito

sobre os recursos da Previd�ência, que s�ão muito mal aplicados, desviados, mal geridos �, afirma. (Fonte: Jornal da C�âmara)

 Jorge Caetano Ferminoþÿ   
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